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Unidade 1. A acção humana – análise e compreensão do agir

1.1. A rede conceptual da acção
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Acção é uma interferência consciente e voluntária do ser humano (o agente) no normal decurso das coisas, que sem a sua interferência decorreriam de um modo diferente. Deste modo a acção supõe a existência de um agente, de motivações, de intenções e de uma vontade para concretizar a acção.

Todos nós temos um conjunto de necessidades básicas, cuja satisfação é indispensável à nossa sobrevivência. Deste modo, todos os seres humanos encontram diversas formas para satisfazer essas diferentes necessidades (“actividade inventiva”).

A esta “actividade inventiva” damos o nome de acção. É através dela que o ser humano interage com o mundo em que vive, transformando-o de acordo com as suas necessidades, e se molda também a si mesmo, construindo-se assim como ser humano.
O agente, ou sujeito da acção deve ser capaz de reconhecer-se a si mesmo como autor da acção:

-Com consciência (percepção de si como autor da acção)

-Com uma intenção (definição do propósito da acção)

-Com um motivo (porquê da acção)
-Dotado de livre arbítrio ou vontade (capacidade de opção)
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· O agente da acção
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Porque é que o sujeito A praticou tal acção?
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· A intenção
Aquilo que nos propomos realizar, o que está no nosso intento fazer. Traduz, por isso aquilo que o agente quer fazer, atingir ou obter. É uma antecipação da acção, acarretando desse modo uma escolha e um planeamento prévio (concepção, deliberação e decisão). Deste modo, o ser humano tem sempre um agir intencional, o que nos permite clarificar os motivos da acção.

· O motivo e o desejo
Quando queremos esclarecer as intenções, do que leva ao agir pergunta-mos:




A necessidade diz respeito a aspectos básicos de conduta, a condições exigidas para que o ser humano não corra riscos e preserve a sua sobrevivência (alimentação, vestuário). A necessidade é então a carência de factores que põe em causa o equilíbrio humano (motivos de ordem biológica), independentemente da liberdade ou do modo de vida.
Os desejos são essencialmente de natureza psicossocial, e mesmo que não sejam atendidos, não provoca o desequilíbrio na sobrevivência. Deste modo, os desejos não têm de ser obrigatoriamente realizados, e até muitos não podem ser realizados, uma vez que intervém no domínio utópico. São impulsos espontâneos e conscientes para um bem e são desencadeados por processos cognitivos e memórias.
· A finalidade

Para compreender a intenção podemos perguntar:



A finalidade age de acordo com uma determinada causa final, mas por vezes é difícil distinguir se na intenção predominam os motivos ou os fins.


· A decisão

É o eleger entre muitas possibilidades, onde nos determinamos a realizar um acto, tomando uma decisão que implica por de lado determinadas hipóteses para nos entregarmos ao projecto escolhido. A decisão é o que permite transformar o desejo em projecto.

Deste modo decidir implica:

(Fazer um projecto, tendo a intenção de realizar algo

(Considerar-se agente ou autor do projecto estando disposto a levá-lo a cabo

(Ter motivos que sustentem o projecto e legitimem a decisão

Decidir comporta sempre uma margem de risco, daí o facto de uma decisão não poder ser tomada de ânimo leve, sendo sempre acompanhada de uma deliberação e de uma avaliação das possibilidades e das respectivas consequências. Apesar de tudo isto, há sempre a possibilidade de haver imponderáveis, que escapam ao agente.
Condicionantes da acção humana

Toda a acção se desencadeia num contexto de elementos que a condicionam. Ou seja, somos condicionados, quaisquer que sejam as nossas acções, devido a diversos factores. 
· Condicionantes físico-biológicas

Todos nós somos condicionados pela morfologia e fisiologia do nosso corpo. As nossas capacidades de actuação divergem, dependendo do nosso estado físico.

Ex: Alguém que tenha dois metros terá dificuldade em atravessar portas.

      Se me doer a barriga, dificilmente conseguirei fazer um teste.

A hereditariedade é também uma condicionante de todas as nossas possibilidades de agir.

As necessidades fisiológicas são algo que condicionam toda a acção. Deste modo as manifestações primárias interferem também com o comportamento humano, por exemplo, comer, descansar e dormir são actos que temos obrigatoriamente que realizar para preservarmos a nossa integridade orgânica. 
· Condicionantes histórico-culturais

O ser humano é sujeitado a um sistema de regras, que norteiam os seus relacionamentos com os seus semelhantes. Por isso, há a necessidade de se reger pelas normas e padrões sociais vigentes, que se realiza à medida que se desenrola o processo de socialização.

É então pelo processo de socialização que o ser humano aprende e interioriza os costumes próprios de cada cultura.


Somos assim condicionados pelo espaço e pelo tempo em que vivemos, pois ao longo de toda a vida temos de nos adaptar à sociedade em que vivemos, bem como às responsabilidades e exigências impostas. Deste modo, o homem reflecte as condições do mundo em que vive, sendo que a sua mentalidade e o desencadear das suas acções caracterizam o contexto cultural da respectiva época.
A acção como campo de possibilidades – espaço para a liberdade do agente
A grandeza do homem não está naquilo que lhe é dado pela natureza, mas, antes naquilo a que pode chegar com a sua actuação.

A liberdade é a capacidade que o homem tem de, racionalmente tomar decisões acerca dos seus actos, sendo capaz de os realizar autonomamente sem qualquer tipo de coacção.





Os impedimentos e constrangimentos externos (falta de condições matérias, normas sociais e jurídicas, incapacidades físico-biológicas, características psicológicas) limitam a nossa capacidade de escolha, mas a consciência de que há limites, não nos retira essa capacidade, antes pelo contrário, essa consciência é um apelo para os tentar superar.


1.2. Determinismo e liberdade na acção humana


A possibilidade de escolha, é um dos aspectos que caracterizam o comportamento específico do homem. Ao agir, o homem não dispões essencialmente de formas de reagir às diferentes situações próprias dos animais, uma vez que o humano apresenta-se como um feixes de virtudes que se vão actualizando ao longo da vida. Deste modo, o homem possui uma natureza adquirida, que lhe permite reger-se, não pelo determinismo, mas sim pela liberdade, o que lhe dá algum campo de escolha.


· Determinismo

	Determinismo físico
	Todas as coisas se regem através de uma regularidade de leis, podendo haver previsão sobre todos os fenómenos.

	Determinismo biológico
	A espécie humana está submetida a vários códigos biológicos, determinantes da sua conduta, onde não tem qualquer responsabilidade pelos seus actos.

	Determinismo psicológico
	Há uma relação entre a constituição psicológica e os motivos que impelem a acção. O homem age assim em virtude das suas representações mentais, crenças, medos e desejos.

	Determinismo sociológico
	Todos os actos são responsabilidade da sociedade em que o homem se encontra integrado, uma vez que o homem obedece à cultura em que se desenvolve, e aquilo que pensa, sente e faz é resultado dos padrões e regras sociais exteriores

	Determinismo religioso
	Deus é o criador do homem e do mundo, governando-o de acordo com a sua divindade, onde possui poder absoluto sobre as acções do mundo. 


Defende que a acção humana é desencadeada por factores antecedentes (próximos ou remotos), que deste modo pode ser explicada através do mecanismo causa-efeito, que por isso não concede qualquer tipo de liberdade ao agente. O homem é assim uma autêntica marioneta, visto não dispor de qualquer margem de escolha consciente. A liberdade é totalmente ilusória, uma vez que o que acontece neste momento é fruto de outras causas e efeitos (destino predefinido). Assim, todos os acontecimentos, inclusive as nossas opções, são causados por acontecimentos anteriores.
No determinismo, o livre arbítrio é totalmente impensável devido a uma concepção do mundo regido por leis causais. 

· Liberdade
Onde há uma autonomia, uma independência, que nos leva a crer que o homem é livre e não tem de servir ninguém. No entanto, o homem não é totalmente livre, pois não pode fazer tudo o que quer.


	Liberdade física
	Possibilidade de dar livre curso aos movimentos e à actividade corporal, sem obstáculos ou coacções.

	Liberdade biológica
	Há saúde e bom funcionamento orgânico (visto que a pessoa doente não é livre, sendo limitada pela presença de obstáculos ligados ao equilíbrio interno). 

	Liberdade psicológica
	Liberdade a nível consciencioso, que nos dá a capacidade de escolher entre várias alternativas, que tornam possível a realização de actos realmente voluntários.

	Liberdade sociológica
	Condições que permitem a realização de liberdades individuais. Mas apesar disso, aqui a liberdade é outorgada pelo exterior.

	Liberdade moral
	A acção é contra desejos, e é algo voluntário, mas onde existe distanciamento para ter liberdade moral, agindo para vantagem do outro e não para vantagem pessoal 


As escolhas não são predeterminadas, nem aleatórias, sendo resultado de uma deliberação racional e responsável por parte do agente.
Unidade 2. Os valores – análise e compreensão da experiência valorativa

2.1. Valores e valoração – a questão dos critérios valorativos

O valor não se refere a coisas materiais, e o seu significado ultrapassa uma interpretação materialista, referindo-se a um certo grau de atractividade. Deste modo, o valor não reside nos objectos, mas sim no valor que lhe é conferido pelas estruturas do sujeito, uma vez que o os valores são determinados pelos sentimentos das pessoas.
Os valores apresentam as potenciais qualidades atribuídas a algo, em determinadas circunstâncias, e estão sempre presentes no nosso quotidiano, uma vez que os usamos como guias da nossa acção, para exprimir as nossas preferências e os juízos sobre as coisas.
Juízo de facto e juízo de valor







Caracterização geral dos valores

· Bipolaridade dos valores
Sempre que tomamos uma decisão, somos forçados a julgar as coisas em termos valorativos, ou seja o valor que atribuímos às coisas decide o sentido das nossas escolhas. Deste modo, a determinação da nossa vontade, está relacionada com o respectivo juízo de valor, o que faz com que o homem se sinta atraído por valores positivos ou sinta repulsa por valores negativos.
Os valores apresentam sempre um contra valor correspondente. Deste modo, a bipolaridade valorativa é uma característica essencial.

· Hierarquização valorativa

Há várias relações de dependência entre os valores, o que implica o estabelecimento de prioridades entre eles (diferentes valências), numa escala hierarquizada, segundo as diferentes preferências, sendo que estas prioridades variam de pessoa para pessoa e de grupo social para grupo social ( TÁBUA DE VALORES. É esta hierarquia determina as nossas diferente acções, que no entanto estão sujeitas a mudanças que podem ser causadas por diversos factores.

É a partir de uma relação valorativa que estabelecemos qualidades especiais a várias coisas e a nossa experiência valorativa pode realizar-se em diferentes campos.
Classificação dos valores (Segundo Ortega Y Gasset)








Concepção acerca da natureza dos valores






*A concepção objectivista realça a imutabilidade, independência e mesmo transcendentes dos valores face aos seres humanos.

#A concepção subjectivista realça os factores que relacionam o valor com preferências e desejos individuais. Faz ainda, dos valores criações humanas e como tal variáveis e contingentes.
Critérios valorativos

A hierarquização dos nossos valores, pode ser efectuada de diferentes maneiras, conforme as pessoas e as circunstâncias. Independentemente disto, as hierarquias que efectuamos, não são baseadas no livre arbítrio, uma vez que o acto de valorar não é meramente aleatório.

Na verdade, não pode depender dos nossos gostos, desejos ou interesses a decisão de julgar determinadas atitudes. Assim, os valores eticamente correctos ultrapassam o plano da subjectividade, o que nos leva a reconhecê-los e a estimá-los.

Assim, é necessária a existência de critérios que orientem os parâmetros pelos quais temos de nos reger. Para a selecção destes critérios, é necessário que haja um comprometimento pessoal, de modo a serem cumpridos a nível individual e universal, havendo valores básicos que são totalmente universais e absolutos, como por exemplo a igualdade, a liberdade, a solidariedade e a paz.
· As preferências e os valores variam em função da pessoa
Numa primeira análise, podemos dizer que as escolhas e as valorações são estritamente pessoais, sendo o reflexo das necessidades de cada um. Segundo Abraham Maslow, para cada homem, tem valor, aquilo que satisfaz as suas necessidades.

Assim, a sua teoria consiste:
1-As nossas acções são comandadas por necessidades que se organizam segundo uma hierarquia (desde as necessidades fisiológicas até às necessidades de auto realização);

2-As pessoas só atingem um nível superior de motivação se as necessidades do nível anterior estiverem satisfeitas;

3-À medida que se sobe nas escalas das motivações, vai crescendo a diferença entre o que é comum a homens e animais;

4-As necessidades dos níveis inferiores são comuns a todos os seres humanos, ao contrário dos níveis superiores, reduzidos a um menor número de pessoas.

5-A necessidade de o indivíduo realizar as suas potencialidades, qualquer que seja o campo em que se situa, estão no topo da sua hierarquia.


· Os valores variam em função do grupo social e da cultura

Apesar de tudo, nada implica que os critérios de valorização sejam totalmente subjectivos e individuais, uma vez que cada pessoa vive integrada num grupo social, o que influencia as regras e os padrões dos gostos de cada pessoa, derivando assim destas regras a existência de valores colectivos, onde há partilha intersubjectiva de várias práticas, estilos e conceitos.

-Os valores variam com o tempo e com os diversos condicionamentos culturais, mas no entanto há valores fundamentais que permanecem.

-Os valores variam em função da cultura, onde a diversidade cultural explica a existência de diferenças entre condutas e compreender a existência de uma não uniformidade de valores, que variam de cultura para cultura.

-Os valores variam em função da época, onde os critérios colectivos reflectem as respectivas épocas culturais. A evolução das sociedades faz com que se modifiquem os padrões e as normas pelas quais se rege o comportamento das pessoas.


[image: image1.png]



2.2. Valores e cultura – a diversidade e o diálogo de culturas


As atitudes de cada ser humano não são determinadas pela sua herança biológica, mas sim por uma aprendizagem sociocultural. O processo de socialização implica a aquisição de hábitos e de interiorização de crenças e valores. 

Assim, são os elementos da cultura que condicionam a adaptação do indivíduo à sociedade. A reprodução do modelo social e das suas características culturais, exprimem a cultura do grupo em que se encontra inserido, na sua conduta pessoal, que é actualizada ao longo do tempo.
· Critérios trans-subjectivos
Os povos não se podem fechar sobre si próprios, tendo de haver interacção entre eles, para que haja um alargamento dos horizontes, uma vez que todos integramos parte de uma mesma aldeia global. Ao fazer parte do mesmo planeta, coloca-nos a necessidade de encontrar critérios trans-subjectivos de valoração, que ultrapassem interesses pessoais para que se consigam resolver as questões e problemas que se põem a nível mundial. Devido à grande complexidade dos sistemas económicos e políticos, o que acontece num ponto do mundo repercute-se em todo ele, o que faz com que haja uma necessidade de diálogo entre todos os povos.
-Critério da dignidade humana

“ (…) dignidade (…) quando uma coisa está acima de qualquer preço”  Immanuel Kant

Será bom tudo aquilo que promove a dignidade, como o respeito, o seu desenvolvimento pessoal, a realização das suas potencialidades, enquanto ser livre e racional.
-Critério da fundamentação consensual

“ (…) todas as pessoas susceptíveis de ser por ela afectadas estejam de acordo enquanto participantes na discussão (…) “
Possui valor tudo aquilo que todos estão de acordo. Para que se atinja uma esfera consensual, é necessária a existência de um bom esclarecimento e uma argumentação bem fundamentada, perspectivada de modo global.

-Critério da democracia

O valor reside naquilo que for compartilhado de modo mais amplo, ou seja aquilo que contribui para o maior bem de maior número de pessoas.

· Diversidade de culturas
Apesar de a cultura ser um modelo mais ou menos consistente de pensamentos e de acções, este varia de sociedade para sociedade, uma vez que nem todos temos o mesmo tipo de objectivos, crenças, valores e padrões de comportamento. 
É por isso que pessoas educadas de acordo com os mesmos padrões culturais e submetidas aos mesmos valores apresentam comportamentos semelhantes. Assim, cada cultura tem uma identidade a preservar, uma vez que os costumes e as tradições, são transmitidos de geração em geração, o que permite a estabilidade cultural.
· Dinâmica cultural
A par da reprodução cultural, existem também igualmente processos de modificação, já que a cultura recebida é expressa e vivida individualmente de um modo peculiar, pois cada nova geração apresenta diferentes desejos e aspirações, aos das gerações anteriores, o que contribui para a mudança cultural.

Para além da mudança contínua no seio da mesma cultura, há também influências provenientes de outras culturas.



\
· Conceito de cultura

“Um todo complexo que inclui os conhecimentos, as crenças, a arte, a moral, as leis, os costumes e todas as outras disposições e hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro de uma sociedade” E.B. Tylor
É o modo de vida próprio de uma sociedade, que se manifesta por formas específicas e divergentes. Para além disso, a cultura é também:

Modo de adaptação – Ultrapassando a biologia, permite que o indivíduo se adapte a novas situações de modo mais versátil e mais eficaz do que uma adaptação orgânica (ex: emigração)

Conjunto de respostas – Para satisfazer melhor as necessidades e os desejos humanos (ex: adaptação da comida ao quotidiano – fast food)

Informação – Conjunto de conhecimento (teóricos e práticos) que são constantemente aprendidos e transmitidos a outros (ex: descendentes) 

Resultados – Dos modos de resolução dos problemas humanos ao longo do passar do tempo (ex: criação de uma leve para praticar desporto)

Criação – Renovação da cultura recebida dos antepassados (ex: evolução dos conhecimentos)

Factor de humanização – O homem só é homem, por estar inserido no seio de um grupo cultural (ex: Nell)

Sistema de símbolos – Permite representar o que está ausente e que compartilhados com a realidade, conferem sentido à vida humana. O símbolo é a base da civilização.

· Elementos da cultura

Tudo o que nos rodeia é considerado um elemento da cultura, que contribui para a resolução de problemas dos indivíduos e dos grupos, para fomentar a coesão social e para a determinação da sua identidade própria, como a diversidade de valores, padrões e conhecimentos.
-Elementos instrumentais

São de carácter físico e visam satisfazer as necessidades básicas dos indivíduos, como a alimentação, a reprodução, a segurança, etc.

Objectos naturais – Árvores, terras, rios, enquanto meios de actividade

Objectos técnicos – roda, avião, aspirador

Objectos moveis e imóveis – vestuário, adereços, igrejas e habitações.

-Elementos ideológicos

São de carácter imaterial e procuram dar coerência e organização ao pensamento e comportamento humano. A cultura não é só constituída por elementos materiais, pois a cultura também é feita de ideias. 

Princípios éticos e morais – Conceitos de bem e de mal, teorias e normas de conduta

Ideias e crenças – Políticas, religiosas, económicas e sociais

Instituições sociais – estado, direito, justiça, universidade, casamento, religião, família

Preconceitos, preferências, fobias, gostos, sentimentos – nº13, luto, certos animais
Sistema de símbolos – Possuem um suporte físico a que se atribui um significado. Aqui a linguagem é algo fundamental pois é dela que derivam todos os outros.
· Diversidade cultural

Muitas vezes, devido à grande diversidade cultural existente, as pessoas são obrigadas a conviver e a ter de se relacionar. No entanto, de sociedade para sociedade a forma desse relacionamento varia, originando diferentes culturas, que por vezes, devido à não-aceitação por parte de todas elas, dá-se a existência de diversos grupos marginalizados.

As diferenças entre os grupos tornam-se ainda mais acentuadas, pela enorme diversidade cultural existente, o que influenciará os seus comportamentos, umas perante as outras, por vezes impróprios.

Atitudes face à diversidade cultural
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Unidade 3. Dimensões da acção humana e dos valores

3.1. A dimensão ético-política – análise e compreensão da experiência convivencial

Moral e ética
Formulamos perguntas sempre que temos de decidir o que fazer numa determinada circunstância. No entanto, todas essas questões apontam para uma dimensão ética da acção, onde o domínio da acção é orientado por valores ético/morais, propostos pela nossa consciência. Deste modo, não se conhece nenhuma sociedade capaz de substituir e organizar as suas actividades sem que existam códigos morais. Por isso, um homem é um ser social, obrigatoriamente um ser moral.  





Enquanto nos decidimos e agimos, somos seres morais, mas quando pensamos nas nossas determinações e acções estamos no campo da ética.
Moralidade – Esforço por orientar a nossa conduta por princípios racionalmente justificados, tendo em conta os nossos interesses, mas também os interesses dos outros que serão afectados pelas consciência das nossas acções.

Ser ético-moral :

-Considera imparcialmente os seus interesses e os interesses de todos os que serão afectados pelas suas acções;

-Reconhece princípios éticos de conduta; 
-Não se deixa guiar por impulsos, escutando a razão, mesmo que isso implique rever as suas convicções;

-Age com base em resultados da sua deliberação, independentemente de pressões exteriores, fazendo escolhas autónomas;

-Guia-se por valores e ideais que reconhece como positivos, para que se torne um melhor ser humano.

Temas de estudo da ética:
-Especificidade da conduta moral face a outros tipos de conduta

-Correcção (ou incorrecção) dos actos humanos em termos do tipo de acção

-Responsabilidade do sujeito nas decisões que toma e nas acções que pratica

-Formação da consciência moral

-Origem e natureza da consciência moral

-Justificação dos valores e das normas morais 














3.1.1. Intenção ética e norma moral
Ao agir, o ser humano pode determinar-se por intenções pessoais que brotam do seu interior (intenção), ou ser movido por ditames sociais, impostos do exterior (norma). Ou seja, podemos orientar a nossa acção de um modo livre, ou orientá-la de forma a não contrariar o que está estabelecido socialmente.

· A heteronomia da norma moral
Há uma regulação por parte da sociedade dos nossos comportamentos, para que não haja tanta imprevisibilidade nas acções. É algo imposto de fora, onde não há qualquer tipo de autonomia. Há crenças comuns sobre o modo como se deve viver a vida, o que se deve ou não evitar, o que é socialmente correcto e o que não é aceitável.



· A autonomia do sujeito moral 
O homem, só passa a ser um sujeito moral quando interioriza as normas e os costumes, não sendo a acção realizada por obediência a uma norma exterior (ex: sistema punição-recompensa), mas sim em obediência a si próprio, ou seja, quando há uma autonomia sobre o pensamento. 

Aqui, a acção é moral, não simplesmente por ser praticada em harmonia com os conceitos sociais, mas sim efectuada segundo uma intenção consciente do sujeito. 
A intenção na acção na acção moral
É necessário ter em linha de conta com a intenção do agente, sendo necessário compreender o porquê de o sujeito livre desejar agir (motivo e finalidade).

Uma vez que a intenção é uma condição subjectiva dos actos morais, quando um aluno se propõe a ajudar um amigo a resolver um problema, é legítimo perguntar qual a intenção que preside a este acto. Será apenas ajudar o amigo ou pretenderá algo em troca?

Sendo assim, será que as boas intenções justificam os actos, qualquer que seja a sua natureza?


Ou seja, a acção moral será boa, se reconhecida com objectivamente boa e se for igualmente orientada por uma boa intenção.


· Carácter pessoal da moral
Há algumas diferenças entre os acontecimentos naturais e as acções humanas.





3.1.2. A dimensão pessoal e social da ética – o si mesmo, o outro e as instituições
Como ser moral, o homem é uma construção continuada, sendo nesse processo que adquire consciência moral, o que torna pessoa.
No entanto, a construção humana não se dá individualmente, uma vez que este vive em sociedade. Assim, este tem uma relação consigo mesmo, com o outro e com as instituições.





MÓDULO II – A ACÇÃO HUMANA E OS VALORES





Unidade 1. A acção humana – análise e compreensão do agir


1.1. A rede conceptual da acção 


1.2. Determinismo e liberdade na acção humana


Unidade 2. Os valores – análise e compreensão da experiência valorativa


2.1. Valores e valoração – a questão dos critérios valorativos


2.2. Valores e cultura – a diversidade e o diálogo de culturas


Unidade 3. Dimensões da acção humana e dos valores


3.1. A dimensão ético-política – análise e compreensão da experiência convivencial


3.1.1. Intenção ética e norma moral


3.1.2. A dimensão pessoal e social da ética – o si mesmo, o outro e as instituições


3.1.3. A necessidade de fundamentação da moral – análise comparativa de duas


perspectivas filosóficas.


Da secção 3.1.3., seleccionam-se como autores de referência Kant e Stuart Mill.


O facto de o teste intermédio não conter especificamente itens com base em «Módulo Inicial –


Iniciação à actividade filosófica» não impede que os alunos mobilizem, na resolução da prova,


competências e conhecimentos adquiridos no seu percurso de aprendizagem deste módulo.





COMPETÊNCIAS


PROBLEMATIZAÇÃO


· Identificar problemas filosóficos;


· Formular problemas filosóficos;


· Relacionar problemas filosóficos com outros problemas;


· Justificar a relevância de um problema filosófico.


CONCEPTUALIZAÇÃO


· Identificar conceitos filosóficos;


· Clarificar o significado dos conceitos recorrendo, por exemplo, à sua definição, classificação,


explicitação ou contextualização;


· Relacionar conceitos, por exemplo, por oposição, por interdependência, por convergência,


por hierarquização;


· Aplicar conceitos, por exemplo, na formulação de problemas, na análise, na reconstituição ou


na produção de teses e de argumentos.


ARGUMENTAÇÃO


· Identificar teses que sejam respostas a problemas filosóficos;


· Formular teses que constituam ou se integrem em teorias filosóficas;


· Comparar teses relativas a um mesmo problema filosófico;


· Defender uma tese apresentando razões, argumentos ou exemplos;


· Criticar uma tese, apresentando argumentos, objecções ou contra-exemplos.


ANÁLISE, INTERPRETAÇÃO E CRÍTICA


· Analisar teorias filosóficas segundo os seus pressupostos, alcance e limites;


· Interpretar textos filosóficos;


· Avaliar criticamente teorias filosóficas.


Valorização dos conteúdos


I 1. A acção humana – análise e compreensão do fenómeno do agir: 60 a 70 pontos


II 2. Os valores – análise e compreensão da experiência valorativa: 60 a 70 pontos


III 3. A dimensão ético-política – análise e compreensão da experiência convivencial: 65 a 75 pontos








Qual a especificidade da acção humana?





Linha Causalista





Sujeito





Acção





Causa





Efeito





Não sabemos o porquê da acção





Por isso é necessário tentar entendê-la 





Com esta pergunta tentamos entender a motivação do sujeito (”Coração do problema da acção”





Apenas se compreende se considerarmos: intenção, motivo, finalidade





Se contém algo no interior





Se o que contém no seu interior não se pode compreender. Ex: psicopata





Causa eficiente da acção





Caixa





Acção





Agente





pratica





constituem





(Intenção (o quê) – o que vais fazer à cozinha?


(Motivação (porquê) – vou porque vou beber água


(Finalidade (para quê) – para tomar um comprimido





Rede conceptual





Constituído por elementos que se articulam dinamicamente, interagindo uns sobre os outros





Tentamos desvendar o interior do agente (interior de uma caixa fechada)





Porque fizeste isso?





A resposta evidencia o motivo, a razão do agir. Por isso, o motivo é um elemento dinâmico, sendo uma tendência que leva o indivíduo a realizar os seus desejos (realização de actos ou produção de algo).





Motivo – desencadeador da acção, razões que permitem compreender a intenção





Motivos que podem ser de diversas ordens (inatos, aprendidos, mistos, voluntários, involuntários, individuais, sociais, conscientes, inconscientes) 





Desejo





Necessidades





Motivo 





No entanto, hoje em dia devido ao grande desenvolvimento mundial, é complicado estabelecer uma fronteira entre ambos, tornando difícil a sua distinção. Há por isso um permanente oscilar entre necessidade e desejo.





Evidencia o “para quê”, a finalidade da acção, referindo-se ao objectivo





O que querias fazer?





Ir buscar pudim.





O que querias fazer?





Acção





Razão de agir





Projecto





Agente da acção





Fim





Motivo





Intenção





(Porque tinha fome


(Porque sou gulosa





(Para matar a fome


(Para satisfazer a gulodice





Para quê?





Herança genética. Conjunto de características e comportamentos biologicamente transmitidos pelos pais à sua descendência.








Modo com o indivíduo se adapta aos grupos em que se integra, o que implica a interiorização das normas sociais próprias de cada grupo. É o desencadear do processo de integração, e a forma de assimilação da cultura.








Conjunto de formas que um determinado grupo social adopta para tratar todos os problemas que lhe são comuns, que herda e transmite às gerações seguintes.








Construtor de si mesmo, usando a sua liberdade para determinar a sua personalidade.





Construtor do mundo, uma vez que o seu progresso demonstra as inúmeras possibilidades de acção existentes, que realçam o exercício da sua liberdade, que é usada autonomamente, dando-lhe assim margem para exercer livremente as suas actividades.





HOMEM





“Nasço homem, transformo-me em pessoa”





A acção é o campo onde se traçam diversos projectos que levam a definir o que queremos ser e apesar de todas as condicionantes (morte, hereditariedade, etc), há o constante desafio de nos superarmos, numa exigência de perfeição e autonomia. É por isso através da acção que o homem descobre e cria o sentido da sua existência, enquanto pessoa.





SER HUMANO


(Dimensão bio-psico-social)





Condicionantes socioculturais


-Vida social em interacção com os outros (Influência cultural e do ambiente





Condicionantes físico-biológicas


-Herança genética( Influência do património genético





Assimilação e criação de cultura ( através do desenvolvimento de factores cognitivos e activos (consciência e vontade)


AGENTE





Consciência





Vontade





Intenção





Motivo





ACÇÃO


Autoconstrução de si mesmo ( Realização de uma vida com sentido





Será o livre arbítrio compatível com o total determinismo?








comportamentos distintos aos dos animais








possibilidade de seguir vários caminhos








ponderação








A acção não ocorre ao acaso








gerados por um auto-controlo existente devido às influências do exterior








Liberdade





independente, sem  sujeito.





Negação radical da liberdade - determinismo





Total ausência de coacção e constrangimentos





Negativamente





Entidade abstracta





O que vão valores e como condicionam a acção humana?





Valor – Qualidade potencial, resultante da apreciação que um individuo ou sociedade faz acerca de um objecto, de uma acção, ou de um ser (real ou ideal), em função da presença ou ausência de algo, desejável ou digno de estima.





FACTO


O que existe realmente, independentemente de qualquer sujeito





JUÍZO DE VALOR


O sujeito expressa o que vale o facto para si.





VALORAÇÃO


Valor atribuído pelo sujeito a um determinado facto, constituindo como um objecto de preferência





JUÍZO DE VALOR


Expressam-se opiniões de natureza emotiva/afectiva, transparecendo opiniões, comentários e preferências.





JUÍZO DE FACTO


Descrição impessoal e objectiva da realidade, onde não é adicionada qualquer interpretação, comentário ou opinião.





O juízo de valor não é retratado como o facto em si, mas sim como é visto pelo sujeito.





O ser


O que é


O real


O descritível





O dever ser


O que vale


O possível


O preferível





FACTO





VALOR





OBJECTIVIDADE





SUBJECTIVIDADE





Realidade 





Idealidade 





Vivência humana 





Os factos não vivem totalmente independentes dos valores





A experiência valorativa revela-nos uma grande diversidade de valores. Mas, no entanto todos apresentam características comuns.





NEGATIVO\\





POSITIVO





Barato


Escasso


Supérfluo





Doente


Vulgar


Débil





Erro


Provável


Aproximado





Mau


Injusto


Desleal





Feio


Deselegante


Desarmonioso





Profano


Demoníaco





Estudo da natureza dos valores





Forma de saber os valores





Axiologia





Encontrar critérios objectivos, capazes de orientar a vida humana.





Leva-nos a questionar acerca das razões de determinadas coisas





CONCEPÇÃO OBJECTIVA DE VALOR


(Objectivismo axiológico)*








CONCEPÇÃO SUBJECTIVA DE VALOR


(Subjectivismo axiológico)#








Há valores absolutos que impõem por isso mesmos e transcendem os seres humanos.








O valor depende dos sentimentos subjectivos da humanidade ou individuais.








O valor existe independentemente do sujeito.








O valor deve a sua existência, o seu sentido e a sua validade às reacções do sujeito que valoriza.








A reacção do ser humano perante o valor, passa por reconhecê-lo como tal, e considerar as coisas valiosas como partes do valor.








Os valores são variáveis e contingentes.





A nossa personalidade é determinada pelas preferências e pelos valores que nos regemos. No entanto, há vários factores (experiências afectivas, nível social e económico, família, educação, local de habitação) que influenciam e condicionam a forma própria de o ser humano se situar no mundo.





Valorizo aquilo de que necessito.





Os valores relativizam-se em função dos critérios que são indiferentes à passagem do tempo.





A relatividade caracteriza a vivência valorativa e manifesta-se independentemente da abrangência.





RELATIVIDADE AXIOLÓGICA





Quais são os desafios da diversidade cultural?





Aculturação – Processo de transformação cultural por influência de outras culturas.








Sociedade – conjunto de pessoas que se relacionam entre si e que de alguma forma, mais ou menos organizada cooperam umas com as outras.








A cultura é feita de ideias





Os objectos são reflexos da cultura em que vivemos








Há um julgamento dos outros em função daquilo que é nosso e dos nossos valores. As outras culturas não prestam porque desconhecem o nosso sistema de vida. Há por isso a necessidade de nos protegermos, defendendo e promovendo-o afastando aqueles que não o adoptam, havendo uma incompreensão em relação a aspectos de outras culturas, havendo também um sentimento de superioridade perante os elementos de fora (exogrupo).





ETNOCENTRISMO





REJEIÇÃO





Todas as culturas são boas. É preciso preservá-las, vivendo cada um na sua cultura e com os seus próprios valores, evitando qualquer hipótese de diálogo ou contacto.





RELATIVISMO CULTURAL





INTERCULTURALISMO





COEXISTÊNCIA





Todas as culturas são boas, mas podem enriquecer-se mutuamente, promovendo um fecundo diálogo intercultural. Há humildade, vontade de conhecer as outras culturas e aprender com elas, havendo respeito. Promovendo o interculturalismo, há uma compreensão da natureza pluralista, na complexidade das relações, numa busca de respostas para problemas mundiais, onde se salvaguardam os direitos humanos e a tolerância.





DIÁLOGO





VALORES


Padrões e guias de acção





AGENTE


Sujeito da acção





CULTURA


Realização de valores





Atributos


Polaridade


Hierarquia


Historicidade


Absolutividade


Relatividade





Socialização


Integração do agente na cultura





Aculturação


Intercâmbio de culturas





Interculturalismo





Relativismo Cultural





Etnocentrismo





Em que consiste uma opção moral?





Consciência – capacidade interior de orientação, de avaliação e de crítica da nossa conduta em função da nossa hierarquia de valores. Corresponde à dimensão autónoma da determinação da acção (sem coacção externa.





A decisão deve ser tomada em função do dever de respeitar o compromisso assumido, ou seja, o ser humano age em função de valores e ideais estabelecidos e reconhecidos universalmente como bons.





Acções realizadas pelo agente que, livre e voluntariamente aceita o apelo da sua consciência, respeitando as normas auto-impostas, dignificando-se e promovendo a sua humanidade e a dos outros.





Acção moral





Moralidade 





Ser ético moral 





ÉTICA (MORAL PENSADA)








Responde à questão: Que princípios devem orientar a vida humana?








Analisa princípios e valores regentes da constituição das normas orientadoras das acções e as suas respectivas razões justificativas, reflectindo-se sobre os fins da acção








Princípio ético: a vida tem um valor incalculável, assim, compreende-se o porquê de matar se tornar um acto reprovável.








MORAL (MORAL VIVIDA)








Responde à questão: Que devo fazer?








Conjunto de normas obrigatórias estabelecidas no interior de um grupo, sociedade ou cultura, que permite orientar a acção.








Analisa os problemas práticos e as dificuldades que se põem à sua realização





Principal moral:“Não se deve matar”





Acção 





Má





Boa (moral)





Todas as acções apropriadas à nossa condição de seres racionais, que promovem a humanidade, o que nos permite viver melhor.





Acções que não nos convém. Ou seja, contrárias àquilo que devemos ser.





Ambas possuem uma finalidade (aquilo para que todas as acções tendem), mas a finalidade que o ser humano define para a sua vida, defende a dignidade desses fins. 





esclarece





fundamenta





MORAL





ÉTICA





VIVÊNCIA QUOTIDIANA





REFLEXÃO FILOSÓFICA





Norma moral – Regra de carácter social, que permite ao ser humano, na sua relação com os outros, discriminar o que é bom e o que é mau.





A moral implica o cumprimento das normas dos códigos morais.





Intenção ética – O que um sujeito voluntária e conscientemente deseja fazer (de bem ou de mal)





Uma má intenção torna má uma acção moral objectivamente boa





Uma má intenção torna pior um acto objectivamente mau





Uma boa intenção não torna boa uma acção má em si mesma





FINALIDADE





TIPO DE ACÇÃO





MOTIVAÇÃO





HETERONOMIA





Medo de ser apanhado





Acção de acordo com a norma 





Manter a aparência 





AUTONOMIA





Acção determinada pela intenção de respeitar a consciência (dever)





Aperfeiçoamento 





Honestidade 





Acontecimentos imprevisíveis e irregulares





Ocorrência inevitável, de ordem fixa, que permitem fazer algumas previsões





Dá ao ser humano a hipótese de optar pela natureza das suas acções (opção moral), expressando-as de diferentes modos (com características diferentes), sendo o agente da acção.





É impossível uma generalização das acções, assim, cada um decide o que fazer, sendo criativo e imaginar o procedimento mais adequado





Escolhendo atitudes e comportamentos vigentes na sociedade





Inventa como agir





Aplica a norma moral





Cada homem…





RESPONSABILIDADE MORAL





Onde expressa o reconhecimento da autoria da sua acção e a obrigação de responder perante a própria consciência.





LIBERDADE MORAL





Obrigação do sujeito moral em orientar-se pela sua razão, pelos valores e ideias que este reconhece como bons e a partir dos quais estabelece metas que dão sentido à sua existência.





Consciência de uma necessidade colectiva, visando realizar objectivos de natureza social para o bom funcionamento da organização social





Família, educação, economia, política, religião, cultura





Numa relação directa ou indirecta (convivência presencial ou de modo institucional)





AS INSTITUIÇÕES 





Apesar do sentido da sua liberdade, a interiorização de normas dá a consciência do eu-social, tendo em conta o eu social.





O querer individual defronta-se com o querer do outro, de modo a que as necessidades, impulsos e desejos pessoais se deparem com o dever-ser.





O si mesmo forma-se no constante contacto com outro, que passa por um clima de afectividade e, que as emoções o vão orientando na selecção e na hierarquia de preferências ou rejeições.





O OUTRO 





EU…





Vida moral 





Instituições 





GARANTEM





GERA
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